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RESUMO

Os objetivos deste artigo são delinear o conflito existente entre duas
racionalidades presentes no campo organizacional da gestão dos re-
cursos hídricos no Brasil e apresentar a gestão integrada como o ele-
mento mediador desse conflito. A primeira das racionalidades, cha-
mada técnico-mercantil, caracteriza-se pela hegemonia da dimensão
econômica no modo de pensar os instrumentos de gestão dos recur-
sos hídricos, pela hegemonia do discurso técnico no ambiente de ges-
tão e por um viés privatizante dos recursos hídricos. A segunda – raci-
onalidade socioambiental – rejeita o mercado como elemento central
da gestão das águas e caracteriza-se pela utilização de instrumentos
econômicos com propósitos educativos, pela preocupação com a sus-
tentabilidade, pela manutenção da água como bem público e pela ex-
pansão da participação efetiva da sociedade civil1 na gestão integrada
das águas. Acredita-se que a participação dos setores sociais mais iden-
tificados com a racionalidade socioambiental, principalmente as orga-
nizações ambientalistas, as associações de moradores, os pescadores
e outros, influenciará o balanço de poder centrado hoje nos atores do
campo que possuem os recursos financeiros e técnicos para orientar
as discussões e fazer valer seus pontos de vista no campo.

Palavras-chave: Gestão de recursos hídricos; Racionalidade técnico-
mercantil; Racionalidade socioambiental.
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água ainda parece ser, para uma grande parcela da sociedade, segundo a sim-
ples observação de hábitos cotidianos privados ou abertos, um recurso ines-
gotável e de baixíssimo valor econômico. Nada mais distante da realidade.

Apenas para ficar no imediatamente observável, seu valor econômico deriva
da sua participação na produção dos mais diversos produtos naturais, em especi-
al dos alimentos ou manufaturados e da sua indispensabilidade à manutenção
da saúde e da vida humana. A disponibilidade imediata de água doce em quanti-
dade e facilidade de acesso também é baixa, conforme Gráfico 1.

A

Gráfico 1. Distribuição da água na Terra.
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Na exploração desse valor econômico, o processo de comercialização sobre as
águas minerais e fósseis, extraídas de fontes cada vez mais profundas, esgota,
numa velocidade infinitamente superior aos ciclos hidrológicos de séculos ou

Fonte: Zimbres, s.d.
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milênios, essas reservas naturais indispensáveis à recomposição dos aqüíferos
superficiais.

Outro fator de fomento à comercialização da água, ou de seu uso, é o aumento
da demanda pelo seu tratamento. O crescente nível de poluição que os corpos
d’água experimentam aumenta a pressão sobre os custos de captação – mais dis-
tante, mais profunda – e de tratamento para torná-la salubre, potável ou apenas
menos contaminada. A preservação dos mananciais correntes de água repercute
na matriz energética, o que lhe atribui nova dimensão econômica.

Não diretamente ligada à comercialização encontra-se outra questão impor-
tante, a da transposição das águas entre rios com o objetivo de aumentar o poder
de drenagem em regiões de seca prolongada. Falar da água, então, é falar de eco-
nomia e propriedade, de dinheiro e de mercado, já que ela é, legalmente, “um re-
curso natural limitado, e dotado de valor econômico” (Lei federal 9.433/1997).1

A proteção de águas doces das nascentes que compõem o ciclo hidrológico é
necessidade que supera em muito o aspecto econômico e que dispensa cálculos
hídricos ou energéticos e modelos econométricos para ser considerada essencial.
A existência ou não de água no futuro, em quantidade suficiente e qualidade ade-
quada ao consumo, é uma perspectiva determinante para a manutenção da vida
no planeta. Falar sobre água significa, pois, falar da vida em suas diversas formas
de manifestação.

Este artigo constitui um ensaio teórico no qual argumenta-se que essas distin-
tas visões se baseiam em racionalidades – relações entre meios e fins (DEWEY
apud ABBAGNANO, 2000) – peculiares. Assim, o objetivo deste ensaio é delinear
o conflito existente entre duas racionalidades que orientam a ação de diferentes
atores sociais componentes do campo organizacional da gestão dos recursos hí-
dricos no Brasil. A uma racionalidade atribui-se a categorização técnico-mercantil
e a outra a categorização socioambiental.

Então, segundo Aristóteles (apud THIRY-CHERQUES, 2003), a sabedoria práti-
ca – aquela que nos permite saber como agir nas situações apresentadas pela vida
– conduzirá ao que é adequado ou perfeitamente ajustado, ou seja, ao justo meio.
A gestão integrada dos recursos hídricos será apresentada como o “operador con-
ceitual” (MACHADO, 2003, p. 24) por meio do qual pode-se tentar superar o con-

1 Art. 47. São consideradas, para os efeitos desta Lei, organizações civis de recursos hídricos: I – consórcios
e associações intermunicipais de bacias hidrográficas; II – associações regionais, locais ou setoriais de
usuários de recursos hídricos; III – organizações técnicas e de ensino e pesquisa com interesse na área de
recursos hídricos; IV – organizações não-governamentais com objetivos de defesa de interesses difusos e
coletivos da sociedade; V – outras organizações reconhecidas pelo Conselho Nacional ou pelos Conselhos
Estaduais de Recursos Hídricos.
Art. 48. Para integrar o Sistema Nacional de Recursos Hídricos, as organizações civis de recursos hídricos
devem ser legalmente constituídas (Lei Federal 9.4333 de 1997).
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flito entre racionalidades. A gestão dos recursos hídricos no Brasil, conforme defi-
nida pela Lei das Águas,2 será o espaço onde se dará o choque entre racionalida-
des que representam o viés economicista e o viés ambientalista no trato das águas.

SOBRE A DEFINIÇÃO DE RAZÃO E RACIONALIDADE

As características principais das racionalidades que predominam no campo es-
tão orientadas ao comércio e à preservação do meio ambiente e, conseqüente-
mente, da vida. A racionalidade que prioriza o homem e a vida considera o com-
ponente mercantil tão-somente como uma ferramenta do processo de gestão.

Mas o que vem a ser racionalidade no contexto deste trabalho? Primeiramen-
te, ser racional pressupõe a possibilidade do uso da razão (ABBAGNANO, 2000).
Desse modo, uma racionalidade é o conjunto de argumentos ou provas que per-
mitem ao indivíduo supor ter razão ou “estar com a verdade” (ABBAGNANO, 2000,
p. 824).

A razão, por sua vez, está ligada a uma orientação na geração de conhecimento
sobre “todos os campos em que seja possível a indagação ou investigação” (AB-
BAGNANO, 2000, p. 824). Ela é, pois, um elemento orientador da reflexão e da
ação humana em geral, idéia que se apóia na afirmação de Whitehead (apud AB-
BAGNANO, 2000, p. 826) de que a função da razão é “promover a arte da vida”,
pois deve agir sobre o ambiente para gerar formas de vida mais satisfatórias e
perfeitas. A razão seria, ainda, um elemento que, em qualquer campo, representa
um critério universal para comportamento do homem (WHITEHEAD apud AB-
BAGNANO, 2000).

Considerando verdadeiro que a razão permite algum critério universal para o
comportamento, como então podem haver racionalidades conflitantes? Ou ain-
da, como se reúnem argumentos e provas sobre um mesmo tema que sustentem
modos distintos de ação?

Bem, “a disparidade de nossas opiniões não provém do fato de umas serem
mais racionais que as outras, mas apenas porque conduzimos nossos pensamen-
tos por caminhos diferentes” (ABBAGNANO, 2000, p. 825). Por analogia, vivênci-
as distintas permitem que, mesmo com o uso de uma razão comum a todos os se-
res humanos, sejam construídos argumentos e provas que sustentem distintas
racionalidades. Desse modo, o uso da razão suporta a elaboração de racionalida-

2 Lei Federal 9.4333 de 1997, a chamada Lei das Águas, entre outras disposições, institui a Política Nacional
de Recursos Hídricos (PNRH) e cria o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos (SIN-
GRH).
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des distintas e que, como conjunto de argumentos e ações, não diferem qualitati-
vamente uma da outra.

Feitas essas considerações sobre a natureza da razão e do que é racional, a ra-
cionalidade fica definida como o conjunto de argumentos (teoria) e ações (práti-
ca) que orientam grupos de atores interessados num determinado assunto. Cada
racionalidade será, então, segundo Dewey (apud ABBAGNANO, 2000), uma ques-
tão de escolher os meios que, com toda probabilidade, produzirão os efeitos dese-
jados.

Entretanto, tais considerações, que permitem enunciar um critério de raciona-
lidade sem impor juízo de valor a qualquer que seja a racionalidade apresentada,
não devem conduzir o leitor a crer que não há uma orientação favorável a alguma
dessas racionalidades no decorrer deste artigo. Afinal, não se quer aqui ser ape-
nas racional; deseja-se ser razoável e “as fontes do razoável não são a lógica e a
impassibilidade. São elas a experiência, a opinião, as crenças, a inspiração” (THE-
VENOT apud THIRY-CHERQUES, 2003, p. 10).

Assim, com tal suporte teórico pode-se falar das racionalidades em conflito no
campo dos recursos hídricos: uma racionalidade de viés econômico, técnico e
mercantil e outra de cunho ambiental, social e defensora da inclusão da socieda-
de civil no processo de tomada de decisão.

AS RACIONALIDADES EM CONFLITO NO CAMPO DA GESTÃO DOS RECURSOS HÍDRICOS

Neste trabalho, a racionalidade que representa o viés economicista, técnico e
mercantil na gestão dos recursos hídricos será chamada de técnico-mercantil. A
sua antagonista no campo, que representa as preocupações sociais, ambientais e
de inclusão social, será designada por socioambiental. É importante, antes de se
detalhar as racionalidades aqui propostas, encará-las como tipos ideais. Não se
deve esperar encontrar todas as características de cada uma delas em algum ator
específico do campo. Tampouco se deve estranhar que os atores, via de regra,
apresentem aspectos relacionados às racionalidades em conflito. O que foi obser-
vado é que é possível classificar os atores como praticantes, predominantemen-
te, desta ou daquela racionalidade e, ainda assim, reconhecer aspectos da racio-
nalidade antagônica em seu comportamento.

Assim, a racionalidade técnico-mercantil se caracteriza:
1) pela hegemonia da dimensão econômica no modo de pensar os instrumen-

tos de gestão dos recursos hídricos;
2) pela hegemonia do discurso técnico no ambiente de gestão. Assim, a infor-

mação difundida para os debates sobre questões relevantes na deliberação e
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na apresentação de soluções está em linguagem e em “forma que simples-
mente inviabiliza sequer que se gere algum tipo de discussão, ou mesmo
que se levantem dúvidas” (CARDOSO, 2003, p. 41);

3) por um viés privatizante dos recursos hídricos, que, constitucionalmente,
são bens públicos, ou seja, de posse do conjunto da sociedade e, em nenhu-
ma hipótese, destinados ao uso exclusivo de particulares.

Segundo a Lei das Águas, a outorga – poder de estabelecer quem, como, quan-
do e de que forma o bem possuído (a água pelo Estado) poderá ser usado por
outros – e a cobrança – uso de preço e lei da oferta e procura como meios de levar
os usuários a usar racionalmente o recurso, retardando o seu esgotamento – são
instrumentos de aplicação da Política Nacional de Recursos Hídricos (PNRH).3 No
caso da racionalidade técnico-mercantil, a cobrança em especial obtém hegemo-
nia na agenda de discussões.

A cobrança, segundo especialistas em gestão de recursos hídricos, deveria obe-
decer a critérios educativos e, dessa maneira, segundo Lanna (2002), ao contrário
dos tributos, deve agir no sentido de induzir a economia do recurso e ser esta-
belecida à semelhança de uma taxa condominial, o valor cobrado devendo ser
usado para financiar intervenções na bacia em que se origina. Esses especialistas
alertam para o fenômeno da aplicação do instrumento da cobrança à semelhança
de um tributo e sem contemplação do retorno integral dos valores cobrados à
bacia hidrográfica de origem.

As causas desse fenômeno seriam:
1) o domínio da gestão das águas pela agenda política. Nesse caso, “a estrutu-

ração do processo legislativo tem o vício de promover as chances de reelei-
ção dos legisladores, em vez de captar eficientemente as preferências dos
eleitores” (MONTEIRO, 2001, p. 22). Essa particularidade do processo políti-
co-eleitoral faz com que as decisões sejam procrastinadas indefinidamente,
principalmente se não há vantagem tangível no processo eleitoral mais ime-
diato. A gestão de recursos vitais sob pressão imediata, como é o caso da
água, deve considerar tanto a mitigação urgente de certos efeitos danosos
aos corpos hídricos, como a conservação de recursos para as gerações futu-
ras. A reação política à perda de influência na administração das águas – a
partir da efetiva implantação da gestão integrada e deliberativa com a parti-

3 Instituída pela Lei das Águas de 1997, a PNRH classifica a água como recurso natural limitado, de domí-
nio público e dotado de valor econômico; propõe-se a assegurar a disponibilidade da água às gerações
atual e futuras; determina a integração da gestão das águas com a gestão ambiental e define os seus
instrumentos, entre os quais os planos de recursos hídricos e o sistema de informações sobre recursos
hídricos.
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cipação direta da sociedade civil nos comitês de bacia hidrográfica (CBH)4 –
é um dos fatores que influem na morosidade da prática desse tipo de gestão
no país;

2) a idéia, suportada por atores poderosos no cenário nacional e mundial, em
especial aqueles que detêm os meios de produção e os grandes organismos
financeiros internacionais, de que o mercado pode, por sua própria dinâmica,
ser um bom regulador na relação do homem com os insumos e a produção.

A racionalidade técnico-mercantil também aparece no discurso e na ação dos
grandes usuários de água,5 privados ou públicos. Pelo lado do comércio da água,
há uma série de empresas interessadas na posse de reservas de água doce como
uma estratégia de negócios a médio e longo prazos. Essas empresas estariam
privatizando e mercantilizando a água em todo o mundo, segundo Petrella (apud
MALVEZZI, 2002). Atuando na área de alimentos, agricultura, energia elétrica e
outras, fazem gestões junto aos organismos financeiros internacionais e aos go-
vernos nacionais a fim de que os serviços essenciais de abastecimento e sanea-
mento sejam privatizados. Adicionalmente, há, para ressaltar um caso exemplar,
a exploração de fontes de águas minerais fósseis6 em Minas Gerais que carece de
debate no interior de um colegiado no qual a sociedade possa se expressar em
condições de igualdade com o poder público e os próprios usuários. Também a
água utilizada para a geração de energia elétrica, associada à construção de gran-
des barragens, é objeto desse tipo de racionalidade quando usada como motor de
desenvolvimento sem uma atenção especialíssima aos impactos que isso possa
causar nas regiões mais diretamente afetadas.7

A geração de energia elétrica, que utiliza grandes barragens, reservatórios e
usinas para fazer girar suas turbinas, é o setor mais bem informado sobre os rios
do Brasil. Isso se deu porque “a regulamentação do Código das Águas de 19348 foi
feita exclusivamente nos capítulos referentes ao aproveitamento hidrelétrico”
(BARTH, 2002, p. 564), esquecidos os demais usos da água. Com esse histórico, o

4 Os comitês estabelecidos em bacias ou sub-bacias hidrográficas devem promover o debate, promover a
articulação entre as entidades intervenientes, arbitrar conflitos em primeira instância, aprovar o plano
de recursos hídricos da bacia e estabelecer os mecanismos de cobrança pelo uso da água, entre outras
atribuições (Lei 9.433/1997).

5 Os usuários no contexto da gestão dos recursos hídricos são os grandes utilizadores de água em volume
ou em capacidade de poluição, como empresas de saneamento, indústrias poluidoras, agricultores irri-
gantes e similares.

6 Águas fósseis são águas doces subterrâneas infiltradas durante milênios.
7 O MAB (Movimento dos Atingidos por Barragens) “visa organizar todos os atingidos, principalmente os

pequenos agricultores, para lutar contra o modelo de construção de barragens e empresas que querem
nos expulsar de nossas terras, luta por melhorias de vida e pelos nossos direitos, luta contra qualquer
injustiça cometida contra qualquer trabalhador” (Manual do MAB, sem data).

8 O Código das Águas foi estabelecido pelo Decreto Federal 24.643 de 1934 e tem entre seus dispositivos
principais a garantia de uso gratuito de qualquer corrente ou nascente de água para as primeiras neces-
sidades da vida (BARTH, 2002).
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setor elétrico pode ser apontado, por sua própria natureza técnica e por uma
história de predomínio na coleta de informações sobre os rios, principal ponto da
gestão das águas, como o grande representante do discurso técnico.

A imposição de leis de mercado baseadas principalmente na cobrança pela
captação, uso e poluição das águas pode ser entendida a partir de alguns exem-
plos práticos. O diretor da Internacional de Serviços Públicos (ISP), David Boys
(2003), relatou no Fórum Social Mundial, realizado em Porto Alegre em 2002, que
quase dois bilhões de pessoas no mundo não têm acesso à água, sistema de esgo-
to sanitário ou à coleta de lixo em suas comunidades. Também afirmou que “o
Banco Mundial faz críticas pesadas ao serviço público, que valem de lobby junto
à ONU, OMC e outras organizações mundiais como estratégia para forçar a priva-
tização da água” (BOYS, 2003). Essa estratégia conduziria a um modelo que, se-
gundo o sociólogo argentino Castro (2003), fracassou no seu aspecto sociocultu-
ral. Entre outras razões, por empregar políticas não democráticas, conforme ele
pôde concluir pela pesquisa Prinwass, que estuda as diferentes formas de envol-
vimento da iniciativa privada nos serviços de água e saneamento em nove países
da África e América Latina. Essa hegemonia do mercado na gestão das águas –
tanto pela mercantilização da água quanto pela privatização de serviços públicos
– e a linguagem técnica usada, consciente ou inconscientemente, como barreira à
participação efetiva da sociedade civil na gestão dos recursos hídricos é, conclu-
indo, o fundamento básico da racionalidade técnico-mercantil.

A outra racionalidade notada no estudo da formação e desenvolvimento do
campo da gestão dos recursos hídricos, e que se convencionou chamar socioam-
biental, é caracterizada:

1) pela rejeição do mercado como elemento central da gestão das águas;
2) pela utilização de instrumentos de caráter econômico – cobrança e outorga

– com propósito educativo e acessório a outras dimensões, ambiental, cul-
tural, social, religiosa etc., relativas à água e seus usos;

3) pela preocupação com a sustentabilidade no uso da água e sua preservação
para as gerações futuras;

4) pela manutenção da água como bem público, sem nunca permitir a sua pro-
priedade privada;

5) pela expansão da participação efetiva da sociedade civil, instrumentalizada
para tal, em uma gestão verdadeiramente integrada das águas.

A racionalidade socioambiental é fruto da compreensão de que, segundo Ma-
chado (2003), o predomínio do discurso técnico-científico na gestão deve ser su-
perado em favor de uma lógica sociotécnica.9 Em outras palavras, deve ser esti-

9 Comparada à simples possibilidade de impor, a negociação sociotécnica é, de modo geral, um procedi-
mento dispendioso do ponto de vista político, financeiro e emocional, e incerto. É um tipo de interação
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mulada “a promoção do diálogo entre o social e o técnico em função da complexi-
dade, heterogeneidade e diversidade dos elementos que se combinam no espaço
geográfico de uma sociedade mais ampla, influenciando as práticas cotidianas
desses atores” (MACHADO, 2003, p. 26). No caso da realidade brasileira, essa
visão técnico-científica pode ser verificada pelo predomínio do setor hidrelétrico
na posse e geração de informações sobre os rios brasileiros, o que resulta numa
desmesurada importância do discurso técnico-científico na gestão das águas.

A sociedade deve, portanto, em termos de racionalidade socioambiental, par-
ticipar em nível de importância no processo decisório. “Quem vive e molda o ter-
ritório de uma bacia hidrográfica, tem acesso a este, ao direito de sustento e abri-
go, é a comunidade, a mesma que tem de arcar com as conseqüências diretas de
suas ações” (MACHADO, 2003, p. 25). A instrumentalização referida destaca: a as-
sociação de vivência dos problemas e soluções locais à integração comunitária da
bacia; a consideração dos múltiplos usos que se deve contemplar para a água no
âmbito da bacia; a elaboração de amplo sistema de informações qualitativas so-
bre os rios e outros corpos d’água; a educação à participação em parlamentos no
âmbito da bacia; e o custeio da participação de grupos de baixo poder econômico
nos fóruns, segundo se pôde apurar nas entrevistas com especialistas no assunto.

O modo como se utilizam os instrumentos econômicos de gestão, especial-
mente a cobrança, é outra preocupação central no contexto da racionalidade soci-
oambiental.

Segundo Daily (apud LANNA, 2003):

Os preços são importantes, mas certamente não são todo-poderosos. Os preços de
mercado são relevantes apenas para as decisões locais, numa ótica temporal e ecoló-
gica, cujas conseqüências principais recaiam totalmente na economia humana do
intercâmbio de bens e na geração atual. Os preços de mercado são meios excelentes
para que o fluxo de recursos que nos dá a natureza seja usado com eficiência, a servi-
ço de uma população já existente, com uma determinada distribuição de riqueza e
renda. Não se deve permitir que os preços de mercado decidam as taxas de fluxo de
matéria e energia – através da fronteira que separa a economia do ecossistema – nem
a distribuição dos recursos entre pessoas diferentes (ou entre gerações diferentes
que são, obviamente, pessoas diferentes). A primeira deve ser uma decisão, a segun-
da uma decisão ética. É natural que as decisões influirão e devem influir nos preços
de mercado, mas o importante é que estas decisões ecológicas e éticas é que determi-
nem os preços. (p. 599)

na qual as partes procuram resolver dificuldades através de um acordo (...). Esse tipo de recurso tem a
vantagem de ajustar melhor as partes entre si, de ser capaz de aprofundar laços, de produzir novas si-
tuações e oportunidades, através de um processo de barganha entre argumentos de troca, de firmar, em
suma, um pacto (MACHADO, 2003, p. 25).
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Nessa citação se capturam elementos centrais da racionalidade que se está
descrevendo. Um primeiro aspecto seria aquele relativo ao horizonte temporal
que essa racionalidade pressupõe: intergeracional, biológico, de recomposição
natural dos recursos naturais. Nesse aspecto há uma rejeição do tempo da lógica
político-eleitoral, que se dá em ciclos de interesse eleitoral.

Outro aspecto da racionalidade socioambiental, nas palavras de Dewey, é a fa-
libilidade do mercado ou, por analogia, dos instrumentos puramente econômi-
cos utilizados de forma hegemônica. Além de pecar pelo curto horizonte tempo-
ral que privilegia, a lógica do mercado não parece ser, para o autor citado, eficien-
te para gerir recursos que avançam a fronteira do mercado para dentro de um
ecossistema. Esse é um traço da racionalidade socioambiental que se revela no
segundo pressuposto – uso dos instrumentos econômicos com fins educativos e
acessórios – enunciado no início deste tópico com suporte na literatura pesquisada.

A título de conclusão sobre a racionalidade socioambiental, destaca-se a possi-
bilidade de alcançarmos a autolimitação.

O conceito, conforme Leonardo Boff, significa a auto-imposição de limites, “a
austeridade compartilhada, o consumo solidário e o cuidado para com todas as
coisas, para que continuem a existir” (BOFF, 2003). No contexto da gestão dos
recursos hídricos, interpreta-se o conceito como o imperativo de nos abster de
avançar sobre reservas de águas essenciais à recomposição dos estoques de fácil
acesso – águas profundas e fósseis – e aplicar todos os instrumentos de gestão e
técnicas da ciência no sentido de privilegiar os usos “limpos”, ambiental e social
da água, incentivar a pesquisa de meios de recuperação e preservação das águas
contaminadas.

Agora, apresentadas as racionalidades reconhecidas no campo em estudo, ana-
lisa-se a gestão como se delineia na Lei das Águas e o conflito entre essas raciona-
lidades que detectamos existir na sua incipiente aplicação no Brasil e, em especi-
al, na bacia hidrográfica do rio Paraíba do Sul, que abrange partes dos Estados de
Minas Gerais, Rio de Janeiro e São Paulo.

A GESTÃO INTEGRADA E PARTICIPATIVA EM LINHAS GERAIS

A Lei das Águas – Lei federal 9.433 de 1997 – introduz no cenário brasileiro
uma modalidade de gerenciamento dos recursos hídricos totalmente distinta da
que se praticou no país desde o advento da primeira lei, o Código das Águas de
1934, que tratou do assunto. Segundo Machado (2003, p. 23), “a lei 9.433 estabe-
lece a convicção da necessidade de se gerenciar os recursos hídricos a partir de
uma visão de usos múltiplos e eliminar a supremacia de mais de 60 anos do setor
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elétrico como agente praticamente único na administração dos recursos hídricos”.
Essa “gestão integrada, fora os aspectos ambientais, pressupõe co-participação

de gestores, usuários e populações locais no planejamento e administração dos
recursos hídricos e deve atender aos anseios da sociedade por desenvolvimento
socioeconômico com preservação ambiental, na perspectiva de um desenvolvi-
mento sustentável” (MACHADO, 2003, p. 24). Ou ainda, a gestão dos recursos hí-
dricos será o espaço institucional no qual se praticará uma forma de gerência das
águas que transcende a esfera pública, a esfera técnico-científica e insere a socie-
dade civil de maneira a torná-la sujeito ativo do processo de gestão. Esse papel
ativo da sociedade civil é o oposto de ser apenas parte. “Fazer parte é diferente de
ser parte, permitindo uma apropriação reflexiva e socializada entre os diversos
sujeitos da ação em movimento” (SANT’ANNA; OLIVEIRA; BERENSTEIN, 2001, p.
125). Desse modo, o instrumental para promover a gestão integrada deixa de ser
tão-somente técnico-científico, porque incorpora uma série de interesses políti-
cos, econômicos e culturais no seu uso e apropriação (MACHADO, 2003, p. 2).

O Sistema Nacional de Gestão de Recursos Hídricos (SINGRH)10 compõe-se de
instâncias com funções de governo, gestão, execução, deliberação (parlamentos)
e de apoio técnico. Essas instâncias se dividem pelas esferas federal, estadual e
de bacia, formando uma unidade de decisão que pode abarcar distintos corpos
d’água, em vários municípios que se espalham às suas margens ou os utilizam e,
não raramente, mais de um Estado da federação, como é o caso do Comitê para
Integração da Bacia Hidrográfica do Rio Paraíba do Sul (Ceivap), que tem jurisdi-
ção em três Estados. Visualmente, o arranjo pode ser entendido pela Figura 1.

Figura 1. Arranjo institucional da gestão integrada.
Fonte: Ramos, 1999.
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10 O SINGRH tem como objetivos, segundo o artigo 32 da Lei 9.433: I – coordenar a gestão integrada das
águas; II – arbitrar administrativamente os conflitos relacionados com os recursos hídricos; III – imple-
mentar a Política Nacional de Recursos Hídricos; IV – planejar, regular e controlar o uso, a preservação
e a recuperação dos recursos hídricos;V – promover a cobrança pelo uso de recursos hídricos.
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As principais instâncias deliberativas e executivas – o Conselho Nacional de
Recursos Hídricos (CNRH)11 e os Conselhos de Recursos Hídricos dos Estados e
do Distrito Federal (CRHs)12 – têm assento garantido para representantes dos go-
vernos, dos usuários e da sociedade civil. Além daqueles poucos setores citados,
com destaque para o hidroelétrico, que dominavam a discussão sobre o uso das
águas no país e trabalhavam isoladamente, a representação de usuários foi am-
pliada. No CNRH foi estabelecida, conforme Kettelhut (2003), a participação de
usuários da indústria, pescadores e usuários de lazer e turismo.

A possibilidade de gestão integrada se fundamenta no caráter multidisciplinar
e participativo, conforme propõe a Política Nacional de Recursos Hídricos defini-
da na Lei das Águas. Os elementos centrais na gestão dos recursos hídricos são os
comitês de bacia hidrográfica, em destaque no esquema apresentado. Esses co-
mitês decidem sobre os projetos, impactos e aplicação de recursos em cada bacia
hidrográfica e são formados por representantes de todas as esferas governamen-
tais, sociedade civil organizada e usuários em larga escala da água. Essa represen-
tação abrangente da sociedade deve garantir o balanceamento entre os aspectos
técnico e político-social e o peso das opiniões dos diferentes setores da sociedade
ali representados nas decisões que afetam as águas da bacia hidrográfica.

No entanto, a capacidade de integração das diferentes visões não é um benefí-
cio isento de dificuldades na sua implementação. A implantação dos comitês cria
uma instância de poder que extrapola fronteiras estaduais e pode misturar rios
de domínio estadual e federal13 – determinados pela Constituição brasileira –
numa mesma instância de tomada de decisões. Assim, a lei que garante a integra-
ção de visões na gestão da água torna, segundo Ramos (1999), extremamente
complexa a montagem do sistema de gestão brasileiro.

E há realmente, conforme se deduz do debate acadêmico e nos meios de co-
municação em geral, problemas derivados dessa complexidade – alteração pro-
funda do modo de interação entre as diversas esferas de decisão e o deslocamen-
to do eixo da tomada de decisões, que não se dá sem reações daqueles que se
sentem subtraídos ou diminuídos no processo – e da própria letra da lei.

11 Formado por representantes do governo federal, dos CRH, dos usuários e das organizações civis de re-
cursos hídricos, o CNRH deve, entre outras atribuições, arbitrar conflitos, deliberar sobre os projetos
que envolvam mais de um Estado da federação, estabelecer diretrizes complementares para implemen-
tação da PNRH e promover a articulação do planejamento de recursos hídricos entre as esferas nacional,
regional, estadual e dos setores usuários (Lei 9.433/1997).

12 Fóruns de discussão, deliberação e aprovação dos planos estaduais e distritais de recursos hídricos (RA-
MOS, 1999).

13 Há dois domínios para os corpos d’água no Brasil, conforme determina a Constituição do país: o domí-
nio da União para os rios e lagos que banhem mais de uma unidade federada e/ou sirvam de fronteira
entre unidades federadas ou entre o Brasil e outro país ou ainda que provenham ou se dirijam a outro
país; o domínio dos Estados sobre as águas superficiais, subterrâneas, fluentes, emergentes e em depó-
sito, exceto aquelas de domínio da União.
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Por exemplo, há quem diga que o texto da Lei 9.433/1997 é um retrocesso, sob
certos aspectos, em relação ao que antes – desde 1934, quando foi promulgado o
Código das Águas brasileiro – vigia como norma no país. Nessa linha de raciocí-
nio, Roberto Malvezzi (2003, p. 1), da Pastoral da Terra, ressalta a “generosidade”
da Lei 9.433/1997 ao priorizar o ser humano e os animais e denuncia que isso, de
fato, é um recuo em relação ao Código de Águas de 1934, que afirmava claramen-
te a prioridade humana em qualquer circunstância. E esse é apenas um exemplo
de insatisfação de um setor da sociedade com as bases da gestão que ora se busca
implantar.

OS PROBLEMAS E A MEDIAÇÃO DO CONFLITO DE RACIONALIDADES

Há muitos problemas relativos à gestão de recursos hídricos que se inserem
numa visão abrangente, sistêmica, na verdade ecossistêmica, com vistas a soluci-
oná-los. Conforme exposto, há diversas maneiras pelas quais diferentes grupos
de interesse desejam encaminhar essas soluções. E essas maneiras podem ser
expressas pelas racionalidades técnico-mercantil e socioambiental.

A gestão integrada e participativa dos recursos hídricos é o caminho legal so-
bre o arranjo institucional capaz de levar a resultados positivos. O grande desafio
é o da gestão como eficaz mediadora das racionalidades em conflito. Alguns mo-
tivos principais suportam essa afirmação:

1) a própria dificuldade de implantação de um arcabouço institucional que
subverta o arranjo geopolítico tradicional com a criação de uma instância
deliberativa que envolva múltiplos Estados e municípios em um único par-
lamento;

2) a diferença de domínio de capital informacional e técnico entre os segmen-
tos governamentais e de usuários em relação ao pouco articulado e incipien-
te setor da sociedade civil.

Em ambos os casos, o conflito das racionalidades aparece com muita clareza.
Na dificuldade de implantação dos comitês de bacia e de sua instrumentaliza-

ção, por exemplo, pode-se ressaltar a visão técnico-científica dos setores domi-
nantes na administração histórica dos recursos hídricos. A lógica político-eleito-
ral e os grandes interesses que se beneficiavam da desarticulação de iniciativas
de administração das águas representam a racionalidade técnico-mercantil. A so-
ciedade civil seria a porta-voz da racionalidade socioambiental. Porém, essa é uma
visão geral dessa representação social. Há atores da sociedade civil que podem
ser classificados como praticantes da racionalidade técnico-mercantil. Traços de
ambas as racionalidades podem ser encontrados, em maior ou menor grau, em
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todos os atores do campo. Não se trata de uma divisão simplista do campo orga-
nizacional em atores técnico-mercantis e socioambientais.

No tocante ao capital informacional, o governo detém alguma informação so-
bre o assunto e possui pessoal para cuidar especificamente das questões relativas
ao meio ambiente e às águas. Os usuários, principalmente as empresas que po-
dem arcar com os custos de montar equipes técnicas para encaminhar seus plei-
tos na linguagem técnico-científica, dominante no campo, também podem repre-
sentar a porção técnico-mercantil desse campo. A sociedade civil, mais uma vez,
pouco aparelhada tecnicamente para o debate, carente de recursos financeiros e
de informações “traduzidas” para uma linguagem acessível, fica quase excluída
do debate como representante da racionalidade socioambiental.

A dificuldade de implantação da gestão integrada e participativa tem sua pe-
dra angular na própria dificuldade de implantação e funcionamento dos comitês
de bacia, que incorporam a bacia hidrográfica como unidade de gestão. Algumas
dessas dificuldades, conforme Cardoso (2002), partem de uma visão de enfraque-
cimento do municipalismo associada à formação dos comitês, gerando resistên-
cia dessa instância governamental e o desinteresse de governos estaduais, como
o da Bahia, que resiste em criar comitês de bacia e insiste em autorizar apenas
associações de usuários sem participação da sociedade civil.

A racionalidade técnico-mercantil, nesse caso, também conduz à inviabilidade
dos comitês de bacia, quando associada ao conflito de instâncias de poder. Por
exemplo, a determinação de cobrança pela captação ou uso das águas como dilu-
ente de resíduos, desvinculada de seu uso obrigatório na bacia em que se origina
e com o objetivo de custear a gestão e as ações educativas e de crédito para me-
lhorias na área da bacia, é um golpe de difícil assimilação pelos comitês. E, na
medida em que o “êxito de seu funcionamento (dos comitês) significa o êxito da
própria política das águas” (CARDOSO, 2002, p. 40), esse se torna um caso em
que a racionalidade técnico-mercantil entra em conflito com a própria possibili-
dade de gestão participativa. Sob a ótica socioambiental, o funcionamento com
força política e autonomia de um comitê com efetiva representatividade da soci-
edade civil é uma conquista de alto valor para a possibilidade de uma gestão de
caráter ambiental.

Machado (2003) destaca que:

Apesar de a participação da sociedade civil estar garantida pela formalidade da lei, a
sua participação efetiva e material deve ser garantida através de outros mecanismos,
que valorizem as histórias particulares de cada localidade e as diversas formas de
contribuição das populações envolvidas, incorporando-as aos planos de recursos hí-
dricos e ao enquadramento dos cursos d’água. (p. 25)
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Adicionalmente, trata-se também de qualificar os quadros de representantes
da sociedade civil – associação de moradores, organizações não-governamentais e
outros – para o debate técnico e, em igual medida, prover meios de traduzir em
termos compreensíveis para o total dos debatedores o “tecniquês” típico da his-
tória da administração das águas no país. Aqui, mais uma vez, manifesta-se o
conflito entre as racionalidades técnico-mercantil e socioambiental.

Mesmo com os problemas de sua infância – a Lei das Águas é de 1997 – o
sistema de gestão está sobrevivendo às dificuldades e, em alguma medida, dando
respostas ao conflito de racionalidades que nele se dá. O número crescente de
estudos e a proliferação de debates e fóruns sobre o tema dão uma medida do
impacto que o tipo de gestão proposto na lei e sua aplicação vêm causando na
sociedade brasileira. E há grupos agindo no sentido de fazer funcionar o sistema.

No processo de entrevistas foi possível conhecer as linhas gerais de uma arti-
culação do segmento da sociedade civil organizada, no âmbito do Ceivap, que
busca organizar a agenda da sociedade civil de modo que esta aumente seu espa-
ço de debate e poder de influência na plenária daquela organização.

Na gestão integrada e participativa dos recursos hídricos a sociedade civil de-
verá aparelhar-se para construir redes integradas de atores locais interessados no
tema e que se organizem ativamente a fim de se fazerem ouvir nos “parlamentos
das águas” nos CBH. Essa rede, fortemente ligada ao local, à sua história e tradi-
ções, é a única estrutura de poder na sociedade capaz de subverter a lógica do
consumo e da aceleração, uma lógica amplamente coberta pela racionalidade téc-
nico-mercantil, e lograr o predomínio da racionalidade socioambiental, que acre-
ditamos ser a base para a grande conquista humana no futuro próximo: a autoli-
mitação.

CONCLUSÃO

No intuito de expor os resultados dos levantamentos preliminares sobre a
formação e desenvolvimento do campo organizacional da gestão dos recursos
hídricos no Brasil, procura-se descrever um conflito de racionalidades – conjunto
de argumentos (teoria) e ações (prática) que orientam grupos de atores interessa-
dos num determinado assunto – que, muito precocemente, se fez notar nas en-
trevistas realizadas com especialistas e praticantes da gestão.

A gestão configurou-se como um espaço de visualização e de possibilidade de
solução do conflito em busca do melhor resultado para o problema que se propõe
gerir: a manutenção em quantidade suficiente e qualidade adequada aos seus
múltiplos usos pelas gerações atual e futuras.
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Logo, a gestão possível dos recursos hídricos será o compromisso entre as
racionalidades conflitantes. Nossa convicção é de que o predomínio da racionali-
dade socioambiental é desejável. Porém, “um mestre em qualquer arte evita o
excesso e a falta” (ARISTÓTELES apud THIRY-CHERQUES, 2003). É necessário
utilizar algo do mercado como regulador da demanda e do uso das águas a fim de
que os caminhos da gestão integrada e participativa das águas não se fechem e o
debate se expanda pela sociedade. Desse modo, no espírito da Lei das Águas, é
preciso explorar seu caráter de arena de debate, principalmente na figura dos
Comitês de Bacias Hidrográficas, a fim de ressaltar a voz daqueles grupos movi-
dos por uma racionalidade socioambiental. Grupos que irão defender os pontos
de vista da porção da sociedade que se preocupa com resultados não somente
econômico-financeiros da gestão dos recursos hídricos. O resultado desse debate
pode influir positivamente sobre o problema detectado por Castro (2003): a falta
de democracia na condução da gestão dos recursos hídricos. Será necessário ex-
plorar o caráter parlamentar dos CBHs e prover ferramentas que permitam que os
setores da sociedade dominados pela racionalidade socioambiental se articulem
e se expressem nesses parlamentos.

A capacidade de se expressar dos grupos ambientalistas deverá demonstrar o
caráter precário de conhecimento existente sobre o delicadíssimo sistema de ro-
chas e aqüíferos pelos quais as águas subterrâneas fluem. São ciclos que variam
de poucos dias a centenas de milhares de anos, renovando os cursos de águas
superficiais, lagos e lençóis d’água de fácil acesso aos homens e animais.

Sob a racionalidade baseada na lógica de mercado não há qualquer problema
em se aplicar o princípio do pagamento pelo uso da água, que deve onerar as
empresas que usam água intensivamente em seus processos produtivos e, via de
regra, a devolvem aos seus cursos naturais fortemente contaminadas ou franca-
mente nocivas ao meio ambiente. No entanto, as empresas que pagarem pela
captação e uso da água não farão outra coisa senão repassar esse custo aos seus
consumidores, que serão, então, os verdadeiros pagadores pelo uso do líquido. A
prevalecer apenas essa racionalidade, segundo Malvezzi (2002), “os pequenos
agricultores irrigantes, os pescadores etc. estarão inviabilizados porque não po-
derão ‘comprar’ o uso da água”.

Pode-se, então, refutar o uso dessa racionalidade técnico-mercantil excluden-
te como base única para a gestão dos recursos hídricos no Brasil. A água obedece
a ciclos naturais que podem durar milênios e, quando explorados, ser afetados
de maneira não totalmente compreendida por todos. Logo, a água não deve ser
submetida ao mesmo processo ou à mesma lógica aplicável a um produto qual-
quer. Os tempos envolvidos nos ciclos hidrológicos não são os do mercado e não
se fala de um produto com ciclo de vida adaptável aos ciclos de marketing. Bau-
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drillard (1988) diz que o “tempo do consumo é o da produção” (p. 91), referindo-
se à maneira como aplicamos nosso tempo livre de modo a replicarmos nele o
mesmo padrão dos nossos tempos “produtivos”, reproduzindo na vida familiar
os padrões da vida profissional. Usamos como analogia para afirmar o respeito ao
ciclo natural da água e oposição aos ciclos do estreito horizonte econômico-finan-
ceiro do mercado: enquanto não conhecemos perfeitamente os efeitos de nossas
ações sobre o ecossistema, devemos adequar nosso padrão de consumo aos ciclos
de recomposição dos lençóis d’água, lagos e rios. É imperioso que nos adaptemos
aos limites que a natureza nos parece indicar e não sucumbamos à tentação de
aplicar o caminho mais fácil e racional, mas que não parece razoável: o da racio-
nalidade técnico-mercantil da gestão das águas.

O que se propõe como racionalidade predominante na gestão das águas será
aquela baseada na razão que conduz à virtude como uma “disposição ativa, uma
educação do espírito” (ARISTÓTELES apud THIRY-CHERQUES, 2003, p. 4). Nesse
sentido pode-se recorrer ainda a uma visão aristotélica de organização como, se-
gundo Thiry-Cherques (2003), “entidades abertas, formadas de indivíduos que
transitam em uma pluralidade de ambientes e que se comunicam através de re-
des complexas” (p. 1). O uso da comunicação, tanto na prática do parlamentaris-
mo que deve reinar nos comitês de bacia hidrográfica, quanto na disseminação
de informação, é relevante àqueles interessados na discussão do aspecto socio-
ambiental da questão das águas. Será esse exercício de difusão da informação e
de dar voz aos muitos interessados sem recursos para se expressar que educará
nossos espíritos e nos dará disposição para perseguir a virtude na gestão das águas.

Para garantir a representação das razões vitais à gestão virtuosa dos recursos
hídricos no âmbito do SINGRH, há que se promover um esforço, inicialmente go-
vernamental, para a ampliação do número de comitês de bacia em atividade no
país, com fornecimento de infra-estrutura básica de informação e apoio técnico
para que todos os interessados, principalmente os oriundos de associações de
moradores, pescadores, pequenos agricultores e outros nichos de interesse carac-
terizados por possuírem poucos recursos financeiros e técnicos, se façam repre-
sentar nos comitês.

É perseguindo essa democratização de acesso à informação que se poderá en-
frentar o alerta, feito por Boff (2003): “Analistas vindos das ciências da Terra nos
advertem de que o tempo atual se assemelha muito às épocas de ruptura no pro-
cesso de evolução, épocas de extinções em massa (...) por causa da atividade huma-
na altamente depredadora da natureza” (p. 2). O autor acrescenta que estimativas
otimistas marcam o momento crucial dessa ruptura – momento a partir do qual a
sustentabilidade do planeta estará seriamente ameaçada – para o ano de 2030.

Impor somente a lógica de mercado à gestão das águas nos coloca em rota de
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colisão com o desastre. É preciso alimentar uma razão oposta a essa lógica e evi-
tar o momento em que “nenhum objeto do mundo estará a salvo do consumo e
da aniquilação através do consumo” (ARENDT, 2001, p. 146). A experiência, mui-
tas opiniões, crenças – como a do Cacique Seattle, no século XIX – e uma forte in-
tuição de que é preciso agir com vigor e rapidamente são alicerces da virtude na
busca de soluções e domínio de nossos poderes. Afinal, “os poderes nos são da-
dos, mas cabe a nós combiná-los”. “Nós, os seres dotados de razão, somos respon-
sáveis pelo que fazemos de nossa alma” (ARISTÓTELES apud THIRY-CHERQUES,
2003, p. 3). É a razão que nos levará, em nome da vida, a adotar a postura de au-
tolimitação: usar menos e mais eficientemente os recursos naturais já explora-
dos e dedicar mais áreas virgens do planeta apenas para pesquisa e acesso de
equipes de filmagens, por exemplo, que divulgarão belezas e riquezas naturais
para uma humanidade de espectadores.

A participação dos setores sociais mais identificados com a racionalidade so-
cioambiental – as organizações ambientalistas, associações de moradores, pesca-
dores e similares – pode influenciar no balanço de poder centrado nos atores do
campo que possuem os recursos financeiros e técnicos para orientar as discus-
sões e fazer valer seus pontos de vista.

Finalmente, defende-se a autolimitação – estabelecimento de fronteiras geo-
gráficas e de consumo – como um desdobramento desejável e a distinção da água
de qualquer outro produto comercializável como um elemento fundamental da
racionalidade socioambiental. Sob essa racionalidade esperamos construir um
sistema de gestão de recursos hídricos que cumpra a função de “assegurar à atual
e a as futuras gerações a necessária disponibilidade de água, em padrões de quali-
dade adequados aos respectivos usos” (Lei federal 9.433/ 1997).

Que os padrões de qualidade sejam elevados e os usos razoáveis!
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